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Periodo de apuragao: 01/01/2009 a 30/09/2011
CONCOMITANCIA. ACAO JUDICIAL. SUMULA CARF N° 1.

Estabelece a Stimula CARF n° 1 que importa renuncia as instancias
administrativas a propositura pelo sujeito passivo de agdo judicial por
qualquer modalidade processual, antes ou depois do langamento de oficio,
com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a
apreciagdo, pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da
constante do processo judicial.

PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. NAO OCORRENCIA.

Inexiste cerceamento de defesa por ter deixado a decisdo de primeira
instancia de deferir pedido de pericia.

PEDIDO DE PERICIA. INDEFERIMENTO.

A pericia se reserva a elucidacdo de pontos duvidosos que requeiram
conhecimentos especializados para o deslinde de questdo controversa, nao se
justificando a sua realizagdo quando o processo contiver os elementos
necessarios para a formacao da livre convicgao do julgador.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. COMPENSACAO INDEVIDA.
COMPENSACAO REALIZADA ANTES DO TRANSITO EM JULGADO
DA RESPECTIVA DECISAO JUDICIAL. 170-A DO CTN.

Nos termos do art. 170-A do Coédigo Tributario Nacional, ¢ vedada a
compensa¢do mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestacao
judicial pelo sujeito passivo, antes do transito em julgado da respectiva
decisdo judicial.

MULTA DE OFiCIO. CABIMENTO.

Estabelece o inciso I do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996, com a redacdo dada
pela Lei n® 11.488, de 2007, que nos casos de lancamento de oficio, sera
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 CONCOMITÂNCIA. AÇÃO JUDICIAL. SÚMULA CARF Nº 1.
 Estabelece a Súmula CARF nº 1 que importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
 PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
 Inexiste cerceamento de defesa por ter deixado a decisão de primeira instância de deferir pedido de perícia.
 PEDIDO DE PERÍCIA. INDEFERIMENTO.
 A perícia se reserva à elucidação de pontos duvidosos que requeiram conhecimentos especializados para o deslinde de questão controversa, não se justificando a sua realização quando o processo contiver os elementos necessários para a formação da livre convicção do julgador.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. COMPENSAÇÃO INDEVIDA. COMPENSAÇÃO REALIZADA ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO DA RESPECTIVA DECISÃO JUDICIAL. 170-A DO CTN.
 Nos termos do art. 170-A do Código Tributário Nacional, é vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.
 MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO.
 Estabelece o inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, com a redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007, que nos casos de lançamento de ofício, será aplicada multa de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata.
 MULTA. CARÁTER CONFISCATÓRIO. ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2.
 Nos termos da Súmula CARF nº 2, o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS. INCOMPETÊNCIA DO CARF. SÚMULA CARF Nº 28.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso.
 (assinado digitalmente)
 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Martin da Silva Gesto - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marco Aurelio de Oliveira Barbosa, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto, Rosy Adriane da Silva Dias, Martin da Silva Gesto e Jose Ricardo Moreira.
 
  Trata-se de Recursos Voluntários interpostos nos autos do processo nº 10320.722153/2013-75, em face do acórdão nº 08-30.493, julgado pela 6ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (DRJ/CGE), na sessão de julgamento de 26 de setembro de 2013, no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar improcedente a impugnação apresentada pelo contribuinte.
Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de origem, que assim relatou os fatos:
LANÇAMENTO
Os presentes autos versam sobre lançamentos de contribuições previdenciárias feitos pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil MARCIUS CRUZ DA PONTE SOUZA, por meio dos autos de infração a seguir descritos.
DEBCAD 51.037.381-0 (CFL 38) � Multa prevista nos arts. 92 e 102 da Lei nº 8.212, de 1991, art. 283, inciso II, alínea �j� e art. 373 do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999, no valor de R$ 17.165,50, em razão de infração ao art. 33, §§ 2º e 3º da Lei nº 8.212, de 1991 (fl.240);
DEBCAD 51.021.822-9 (CFL 38) � Multa prevista nos arts. 92 e 102 da Lei nº 8.212, de 1991, art. 283, inciso II, alínea �a� e art. 373 do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999, no valor de R$ 17.165,50, por infração ao art. 32, inciso II da Lei nº 8.212, de 1991 (fl.172);
DEBCAD 51.021.823-7 (CFL 78) � Multa prevista no art. 32-A, caput, inciso II e §§ 2º e 3º da Lei nº 8.212, de 1991, incluídos pela MP nº 449, de 2008, no valor de R$ 3.500,00, por infração ao art. 32, inciso IV da Lei nº 8.212, de 1991, conforme redação da MP nº 449, de 2008 (fl.171);
DEBCAD 51.037.380-1 - Contribuições previdenciárias patronais não declaradas em GFIP incidentes sobre remunerações pagas aos segurados empregados e contribuintes individuais, verificadas em face da divergência de valores de folha de pagamento, RAIS e DIRF em confronto com a GFIP, abrangendo as competências de 01/2009 a 13/2010, com valor total de R$ 745.140,70, consolidado em 23/01/2013 (fls.220 a 239);
DEBCAD 51.037.377-1 - Contribuições previdenciárias devidas pelos segurados empregados e contribuintes individuais, incidentes sobre remunerações pagas pela empresa, verificadas em face da divergência de valores de folha de pagamento, RAIS e DIRF em confronto com a GFIP. Trata-se de valores não declarados em GFIP, referentes às competências 01/2009 a 13/2010, no valor de R$ 146.255,09, consolidado em 23/01/2013 (fls.173 a 190);
·DEBCAD N°. 51.037.378-0 - Contribuições sociais destinadas a outras entidades e fundos incidentes sobre remunerações pagas aos segurados empregados e não declaradas em GFIP, abrangendo as competências de 01/2009 a 13/2010, com valor total de R$ 263.568,56, consolidado em 23/01/2013 (fls.191 a 210);
 DEBCAD N°. 51.037.379-8 - Autos de Infração por descumprimento de obrigação principal lavrados em decorrência de glosa de compensação efetuada antes do trânsito em julgado em desobediência de decisões judiciais exaradas nos autos dos Processos Judiciais nº 0004308- 67.2011.4.05.8100, 0005342- 48.2009.4.05.8100, 0006434-27.2010.4.05.8100 e 0012558- 26.2010.4.05.8100, todos em trâmite no Tribunal Regional da 5ª Região e do disposto no art. 170-A do Código Tributário Nacional. Durante ação fiscal, com valor total de R$ 2.552.147,60 consolidado em 23/01/2013. (fls.211 a 220).
A autoridade lançadora narra os fatos constatados durante a fiscalização no relatório fiscal de fls.100 a 155.
O sujeito passivo foi intimado pessoalmente dos autos de infração em 28/01/2013 (fls.171, 172, 173, 191, 220, 211, 240).
INFORMAÇÃO DE PAGAMENTO DAS MULTAS REFERENTES AO DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
O sujeito passivo, por meio das petições de fls.3426, 3432 e 3438, informa que efetuou o pagamento das multas referentes aos DEBCAD 51.021.822-9, 51.021.823-7 e 51.037.381-0 com redução de 50%, estando tais débitos extintos conforme extrato de processo de fl.3.923, não sendo eles, portanto, objeto das impugnações apresentadas.
IMPUGNAÇÃO
O sujeito passivo, em 15/02/2013, impugnou os lançamentos, aduzindo, em breve síntese, que:
DEBCAD 51.037.380-1, 51.037.378-0 e 51.037.377-1 (fls.3.444 a 3.453, 3.687 a 3.698 e 3.719 a 3.886
 A multa de ofício de 75% é injusta, indevida, excessiva, padecendo de vício de inconstitucionalidade, pois ofende os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, vedação ao confisco, capacidade contributiva e segurança jurídica
 Deve-se considerar o postulado constitucional da proporcionalidade, não para declarar inconstitucional o art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, o que não se pede em respeito ao entendimento jurisprudencial segundo o qual o órgão de julgamento administrativo não teria competência para isso, mas para interpretar o referido dispositivo legal conforme a
Constituição, para se afastar a cobrança da multa isolada;
O correto seria aplicar a multa de mora de 20%;
 Não praticou nenhuma ação fraudulenta, conforme informa o relatório fiscal, motivo pelo qual ela deve ser afastada;
 Por tais razões formula pedido pela nulidade da multa de 75% aplicada nos autos de infração DEBCAD 51.037.377-1, DEBCAD 51.037.378-0, DEBCAD 51.037.380-1.
DEBCAD 51.037.379-8 (fls.3719 a 3766)
Ajuizou ações pleiteando a inexigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre os valores pagos a título de férias e seu adicional, auxílio doença e acidente, salário-maternidade, horas-extras, adicionais noturno, de insalubridade, de periculosidade e de transferência, aviso prévio indenizado, 13º salário, vale-transporte em dinheiro, planos de saúde a empregados e trabalhadores avulsos;
Por ter recolhido indevidamente as contribuições previdenciárias incidentes sobre as várias rubricas discutidas judicialmente, faz jus à compensação desses valores, independentemente de autorização administrativa ou judicial, com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, conforme o art. 66 da Lei nº 8.383, de 1991, combinado com o art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, direito este reconhecido pelo Poder Judiciário;
Houve claro equívoco na autuação, uma vez que foram proferidas decisões liminares, sentenças e acórdão que lhe foram favoráveis nos vários processos judiciais, o que por si só suspende a exigibilidade do crédito indevidamente exigido por meio do auto de infração, nos termos do art. 151 do CTN;
 Assim, é infundada a decisão que não homologou qualquer suspensão ou compensação declarada pelo impugnante;
Em razão da jurisprudência dominante nos tribunais pátrios, não pode ser compelida ao pagamento de contribuição previdenciária patronal incidente sobre valores pagos a título de salário-maternidade, férias gozadas, adicional de 1/3 de férias, horas-extras, adicional noturno, de periculosidade, de insalubridade e de transferência, aviso prévio indenizado, 13º salário, vale transporte em dinheiro, plano de saúde;
 Os procedimentos realizados e devidamente declarados ao Fisco foram lastreados em decisões dos Tribunais Superiores, cuja permissão legal à compensação dos valores recolhidos indevidamente continuam em vigor, não havendo razão para a não homologação das compensações feitas;
Por tais razões formula pedido pela total improcedência do auto de infração do DEBCAD 51.037.379-8

A 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (DRJ/CGE) entendeu por manter o crédito previdenciário lançado, determinando que a unidade preparadora adotasse todas as providências necessárias para cobrança imediata do crédito tributário não impugnado. 
 Inconformado, o contribuinte apresentou quatro recursos voluntários às fls. 3959/4067, de modo que cada um referiu-se a DEBCAD distinto. 
Os Recursos Voluntários de fls. 3959/3978 (DEBCAD N° 51.037.377-1), o de fls. 3979/3998 (DEBCAD n° 51.037.380-1) e o de fls.3999/4018 (DEBCAD n° 51.037.378-0) requerem que seja decretada a nulidade da Multa de 75% aplicada no Auto de Infração. 
O Recurso Voluntário de fl.4019/4067 (DEBCAD n° 51.037.379-8) alega que em razão de terem sidas proferidas decisões liminares nos autos dos processos judiciais, não haveria exigibilidade do crédito do auto de infração. Dessa forma, requer que seja julgada improcedente a ação fiscal do DEBCAD n° 51.037.379-8).
É o relatório.

 Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator
O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço.
Matéria Não Impugnada
Por oportuno, importa transcrever que a lide se encontra delimitada desde a primeira instância. A DRJ assim havia delimitado a matéria:
"O sujeito passivo insurge-se somente contra a aplicação da multa de ofício de 75% aos débitos tratados nos DEBCAD 51.037.380-1, 51.037.378-0 e 51.037.377-1. 
Dessa forma, o valor principal e juros dos créditos previdenciários referentes aos DEBCAD 51.037.380-1, 51.037.378-0 e 51.037.377-1 correspondem à matéria impugnada, conforme prevê o art. 17 do Decreto nº 70.235, de 1972.
Isso leva à consolidação administrativa do crédito tributário lançado pertinente a essa matéria, porque não fica instaurado o litígio, tornando precluso o recurso voluntário quanto à matéria não impugnada. 
A unidade preparadora deverá adotar as providências que se fizerem necessárias para a cobrança imediata do crédito tributário não impugnado."
Representação fiscal para fins penais. Alegação de inexistência de fraude.
Alega o sujeito passivo que não praticou nenhuma ação fraudulenta, conforme informa o relatório fiscal, motivo pelo qual ela deve ser afastada. A autoridade lançadora relatou que a conduta do sujeito passivo poderia configurar ilícito penal, motivo pelo qual foi lavrada representação fiscal para fins penais.
O procedimento denominado �representação fiscal para fins penais� pelo art. 83 da Lei nº 9.430/1996 nada mais é do que a comunicação ao Ministério Público da prática de ato que, em tese, caracteriza ilícito penal, acompanhada de elementos de prova que dêem respaldo a esse juízo preliminar.
Não compete, todavia, a este Conselho manifestar-se quanto às constatações da autoridade lançadora que implicaram a lavratura da representação fiscal para fins penais. Isso, inclusive, é o que dispõe a Súmula 28 deste Conselho, vejamos:
Súmula CARF nº 28: O CARF não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais.
Desse modo, não conheço da matéria alegada.
Preliminar de cerceamento de defesa. Pedido de perícia.
Alega a contribuinte preliminar de cerceamento de defesa, alegando que a é nula a decisão recorrida, que teria indeferido a realização de prova pericial, o qual entende a contribuinte ser necessária ao correto deslinde do feito, sem ter apresentado motivação para tanto.
No que concerne à produção de prova pericial é oportuno ressaltar que o art. 18 do Decreto n.° 70.235, de 1972, com a redação dada pelo art. 1° da Lei n° 8.748, de 1993, permite a autoridade julgadora indeferir a perícia eventualmente solicitada, quando entendê-la prescindível, sem que se configure tal fato cerceamento do direito de defesa. Assim, não verifico que tenha ocorrido cerceamento de defesa da contribuinte, por ter deixado a DRJ de deferir o pedido da contribuinte.
A perícia reveste-se das características de atividade de apoio ao julgamento e serve à elucidação de pontos duvidosos que requeiram conhecimentos especializados para o deslinde de questão controversa. Reserva-se a perícia à elucidação de pontos duvidosos que requeiram conhecimentos especializados para o deslinde de questão controversa, não se justificando a sua realização quando o processo contiver os elementos necessários para a formação da livre convicção do julgador.
Desse modo, descabe o pedido de realização de prova pericial, uma vez que não há necessidade de conhecimentos específicos e os documentos contábeis necessários para demonstrar as alegações da defesa devem ser apresentados pela contribuinte
Ademais, cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado. Logo, deveria o contribuinte, se assim entendesse, apresentar aos autos laudo pericial para análise, o que não o fez.
Diante do exposto, rejeito a preliminar suscitada de cerceamento de defesa, bem como entendo pelo indeferimento da perícia.
Multa de ofício.
Os Recursos Voluntários de fls. 3959/3978 (DEBCAD N° 51.037.377-1), o de fls. 3979/3998 (DEBCAD n° 51.037.380-1) e o de fls.3999/4018 (DEBCAD n° 51.037.378-0) requerem que seja decretada a nulidade da multa de 75% aplicada no Auto de Infração.
Em relação aos lançamentos dos referidos DEBCAD a contribuinte argumenta que: i) A multa de ofício de 75% é injusta, indevida, excessiva, padecendo de vício de inconstitucionalidade, pois ofende os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, vedação ao confisco, capacidade contributiva e segurança jurídica; ii) Deve-se considerar o postulado constitucional da proporcionalidade, não para declarar inconstitucional o art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, o que não se pede em respeito ao entendimento jurisprudencial segundo o qual o órgão de julgamento administrativo não teria competência para isso, mas para interpretar o referido dispositivo legal conforme a Constituição, para se afastar a cobrança da multa isolada; iii)?O correto seria aplicar a multa de mora de 20%. 
No caso concreto, a autoridade lançadora informou quais são os preceitos legais determinantes da multa lançada, quais sejam, o art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, combinado com o inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, ambos com a redação dada pela MP nº 449, de 2008, convertida na Lei nº 11.941, de 2009.
Transcreve-se a seguir esses dispositivos legais:
Lei nº 8.212, de 1991
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
Lei nº 9.430, de 1996
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
A redação desses dispositivos é bastante clara, podendo-se concluir que nos casos de lançamento de ofício das contribuições previdenciárias que não foram declaradas e pagas, deve-se aplicar a multa de ofício de 75%. È justamente o que ocorreu no caso em tela, em que se lançaram créditos tributários que não haviam sido declarados em GFIP e nem pagos pelo sujeito passivo.
Tratam-se de dispositivos legais cujo exercício de interpretação não vai além do que está expresso em seus próprios textos, motivo pelo qual não procede a alegação do sujeito passivo de que este órgão julgador deveria interpretar a lei conforme a Constituição.
Por tais razões, não há como se afastar a incidência da multa de ofício de 75% nesta instância administrativa de julgamento.
Ação Judicial. Renúncia à via administrativa.
O sujeito passivo discorreu abundantemente acerca de seu alegado direito de não recolher contribuição previdenciária incidente sobre várias rubricas pagas a segurados, direito esse que deverá ser declarado pelo Poder Judiciário em razão das várias ações ajuizadas.
Conforme se verifica dos autos, a contribuinte está discutindo judicialmente a incidência de contribuição previdenciária sobre algumas rubricas, dentre elas os valores pagos nos primeiros 15 dias de afastamento dos empregados doentes ou acidentados e, também, aqueles pagos a título de terço constitucional de férias.
No entanto, a Súmula nº 01 deste Conselho assim dispõe:
Súmula CARF nº 1: Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
Portanto, não conheço das alegações quanto a não incidência de contribuição previdenciária sobre as rubricas em questão, diante da renúncia à instância administrativa.
Glosa por compensação indevida.
Trata o Auto de Infração DEBCAD 51.037.379-8 da glosa de compensação de contribuição previdenciária declarada em GFIP e escudadas em ações judiciais, processos nº 0004308- 67.2011.4.05.8100, 0005342- 48.2009.4.05.8100, 0006434-27.2010.4.05.8100 e 0012558- 26.2010.4.05.8100, todos com trâmite no Tribunal Regional da 5ª Região.
Ocorre que a contribuinte procedeu à compensação antes do trânsito em julgado das decisões judiciais, prática vedada pelo art. 170-A do Código Tributário Nacional.
Assim, o direito da contribuinte escudado pelas ações judiciais ainda não foi definitivamente julgado pela Justiça, sendo, portanto, indevida a compensação declarada em GFIP nas competências referidas. 
A compensação de valores discutidos judicialmente deve obedecer o que determina o CTN, no artigo 170-A:
Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.
(grifou-se)
Observa-se que na época da realização das compensações o referido processo ainda não havia sido definitivamente julgado. 
Dessa feita, em que pese o fato de haver discussão judicial acerca da incidência de contribuições previdenciárias sobre algumas verbas pagas a empregados, tem-se que não há nos autos nenhuma decisão judicial que, contrariando a legislação tributária de regência, autorizasse o contribuinte a compensar valores decorrentes de discussão judicial ainda não transitada em julgado com contribuições apuradas, conforme realizou.
Portanto, em conformidade com o dispositivo citado, e em respeito à decisão judicial referida pela recorrente, as compensações, objeto de glosa por meio da autuação tratada no presente processo, foram efetuadas sem que, na oportunidade de sua realização, existissem créditos que lhes amparassem, devendo tais glosas serem mantidas.
Alegações de inconstitucionalidade.
Em relação a alegação de caráter confiscatório da multa aplicada, deixo de apreciá-la, por força do disposto na Súmula CARF nº 2, que assim dispõe: "O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.".
Conclusão.
Ante o exposto, voto por rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso.
(assinado digitalmente)
Martin da Silva Gesto - Relator

  




Processo n° 10380.720648/2013-55 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-004.120 Fl. 4.101

aplicada multa de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuicao nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declaragdo e nos de declaracdo inexata.

MULTA. CARATER  CONFISCATORIO. ALEGACOES DE
INCONSTITUCIONALIDADE. SUMULA CARF N° 2.

Nos termos da Sumula CARF n° 2, o CARF nao ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

REPRESENTACAO FISCAL PARA FINS PENAIS. INCOMPETENCIA
DO CARF. SUMULA CARF N° 28.

O CARF nao ¢ competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes
a Processo Administrativo de Representacdo Fiscal para Fins Penais.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a
preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente
(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marco Aurelio de
Oliveira Barbosa, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto, Rosy Adriane
da Silva Dias, Martin da Silva Gesto e Jose Ricardo Moreira.

Relatorio

o

Trata-se de Recursos Voluntdrios interpostos nos autos do processo n
10320.722153/2013-75, em face do acérdao n°® 08-30.493, julgado pela 6* Turma da Delegacia
da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (DRJ/CGE), na sessdo de
julgamento de 26 de setembro de 2013, no qual os membros daquele colegiado entenderam por
julgar improcedente a impugnac¢ao apresentada pelo contribuinte.

Por bem descrever os fatos, adoto o relatorio da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento de origem, que assim relatou os fatos:

LANCAMENTO
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Os presentes autos versam sobre langcamentos de contribuigoes
previdenciarias feitos pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do
Brasil MARCIUS CRUZ DA PONTE SOUZA, por meio dos autos
de infracdo a seguir descritos.

DEBCAD 51.037.381-0 (CFL 38) — Multa prevista nos arts.
92 e 102 da Lei n°8.212, de 1991, art. 283, inciso I, alinea
“j” e art. 373 do Regulamento da Previdéncia Social — RPS,
aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 1999, no valor de R$
17.165,50, em razdo de infragdo ao art. 33, §§ 2°e 3°da Lei
n°8.212, de 1991 (f1.240);

DEBCAD 51.021.822-9 (CFL 38) — Multa prevista nos arts.
92 e 102 da Lei n°8.212, de 1991, art. 283, inciso I, alinea
“a” e art. 373 do Regulamento da Previdéncia Social — RPS,
aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 1999, no valor de R$
17.165,50, por infragdo ao art. 32, inciso Il da Lei n° 8.212,
de 1991 (f1.172);

DEBCAD 51.021.823-7 (CFL 78) — Multa prevista no art.
32-A, caput, inciso Il e §§ 2° e 3°da Lei n° 8.212, de 1991,
incluidos pela MP n° 449, de 2008, no valor de R$ 3.500,00,
por infragdo ao art. 32, inciso IV da Lei n° 8.212, de 1991,
conforme redagdo da MP n° 449, de 2008 (f1.171);

DEBCAD 51.037.380-1 - Contribuigcdes previdenciarias
patronais ndo declaradas em GFIP incidentes sobre
remuneragdes pagas aos segurados empregados e
contribuintes individuais, verificadas em face da divergéncia
de valores de folha de pagamento, RAIS e DIRF em
confronto com a GFIP, abrangendo as competéncias de
01/2009 a 13/2010, com valor total de R$ 745.140,70,
consolidado em 23/01/2013 (fls.220 a 239);

DEBCAD 51.037.377-1 - Contribui¢oes previdencidrias
devidas pelos segurados empregados e contribuintes
individuais, incidentes sobre remuneracoes pagas pela
empresa, verificadas em face da divergéncia de valores de
folha de pagamento, RAIS e DIRF em confronto com a
GFIP. Trata-se de valores ndo declarados em GFIP,
referentes as competéncias 01/2009 a 13/2010, no valor de
RS 146.255,09, consolidado em 23/01/2013 (fls.173 a 190);

-DEBCAD N° 51.037.378-0 - Contribuicées sociais
destinadas a outras entidades e fundos incidentes sobre
remuneragdes pagas aos segurados empregados e ndo
declaradas em GFIP, abrangendo as competéncias de
01/2009 a 13/2010, com valor total de R$ 263.568 56,
consolidado em 23/01/2013 (fls. 191 a 210);

DEBCAD N°. 51.037.379-8 - Autos de Infra¢do por
descumprimento de obrigacdo principal lavrados em
decorréncia de glosa de compensagdo efetuada antes do
transito em julgado em desobediéncia de decisoes judiciais
exaradas nos autos dos Processos Judiciais n° 0004308-

S2-C2T2
Fl. 4.102
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67.2011.4.05.8100, 0005342- 48.2009.4.05.8100, 0006434-
27.2010.4.05.8100 e 0012558- 26.2010.4.05.8100, todos em
tramite no Tribunal Regional da 5° Regido e do disposto no
art. 170-A do Codigo Tributdario Nacional. Durante a¢do
fiscal, com valor total de RS 2.552.147,60 consolidado em
23/01/2013. (fls.211 a 220).

A autoridade langadora narra os fatos constatados durante a
fiscalizagdo no relatorio fiscal de fls. 100 a 155.

O sujeito passivo foi intimado pessoalmente dos autos de
infracdo em 28/01/2013 (fls.171, 172, 173, 191, 220, 211,
240).

INFORMACAO DE PAGAMENTO DAS MULTAS
REFERENTES ~ AO ~ DESCUMPRIMENTO  DAS
OBRIGACOES ACESSORIAS

O sujeito passivo, por meio das peticoes de fls.3426, 3432 e
3438, informa que efetuou o pagamento das multas
referentes aos DEBCAD 51.021.822-9, 51.021.823-7 e
51.037.381-0 com reducdo de 50%, estando tais débitos
extintos conforme extrato de processo de fl.3.923, ndo sendo
eles, portanto, objeto das impugnagoes apresentadas.

IMPUGNACAO

O sujeito passivo, em 15/02/2013, impugnou os langcamentos,
aduzindo, em breve sintese, que:

DEBCAD 51.037.380-1, 51.037.378-0 e 51.037.377-1
(fls.3.444 a 3.453, 3.687 a 3.698 e 3.719 a 3.886

A multa de oficio de 75% é injusta, indevida, excessiva,
padecendo de vicio de inconstitucionalidade, pois ofende os
principios da razoabilidade, proporcionalidade, vedagdo ao
confisco, capacidade contributiva e seguranca juridica

Deve-se considerar o postulado constitucional da

proporcionalidade, ndo para declarar inconstitucional o art.
44 da Lei n° 9.430, de 1996, o que ndo se pede em respeito
ao entendimento jurisprudencial segundo o qual o orgdo de
Jjulgamento administrativo ndo teria competéncia para isso,
mas para interpretar o referido dispositivo legal conforme a

Constitui¢do, para se afastar a cobranga da multa isolada;
O correto seria aplicar a multa de mora de 20%;

Nao praticou nenhuma agdo fraudulenta, conforme informa
o relatorio fiscal, motivo pelo qual ela deve ser afastada;,

Por tais razoes formula pedido pela nulidade da multa de
75% aplicada nos autos de infragdo DEBCAD 51.037.377-1,
DEBCAD 51.037.378-0, DEBCAD 51.037.380-1.

DEBCAD 51.037.379-8 (f1s.3719 a 3766)

S2-C2T2
Fl. 4.103
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o Ajuizou agoes pleiteando a inexigibilidade da contribui¢do
previdencidria incidente sobre os valores pagos a titulo de
férias e seu adicional, auxilio doenca e acidente, salario-
maternidade,  horas-extras, adicionais  noturno, de
insalubridade, de periculosidade e de transferéncia, aviso
prévio indenizado, 13° salario, vale-transporte em dinheiro,
planos de saude a empregados e trabalhadores avulsos,

o Por ter recolhido indevidamente as contribuicoes
previdenciarias incidentes sobre as varias rubricas
discutidas judicialmente, faz jus a compensagdo desses
valores, independentemente de autorizagdo administrativa
ou judicial, com débitos proprios, vencidos ou vincendos,
relativos a  quaisquer  tributos ou  contribui¢oes
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,
conforme o art. 66 da Lei n° 8.383, de 1991, combinado com
o art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996, direito este reconhecido
pelo Poder Judiciario;

e Houve claro equivoco na autua¢cdo, uma vez que foram
proferidas decisoes liminares, sentengas e acorddo que lhe
foram favoraveis nos varios processos judiciais, o que por si
80 suspende a exigibilidade do crédito indevidamente exigido
por meio do auto de infra¢do, nos termos do art. 151 do
CTN;

o  Assim, é infundada a decisdo que nao homologou qualquer
suspensdo ou compensag¢do declarada pelo impugnante,

e Em razdo da jurisprudéncia dominante nos tribunais patrios,
ndo pode ser compelida ao pagamento de contribui¢do
previdencidria patronal incidente sobre valores pagos a
titulo de salario-maternidade, férias gozadas, adicional de
1/3 de férias, horas-extras, adicional noturno, de
periculosidade, de insalubridade e de transferéncia, aviso
prévio indenizado, 13° salario, vale transporte em dinheiro,
plano de saude;

e Os procedimentos realizados e devidamente declarados ao
Fisco foram lastreados em decisoes dos Tribunais
Superiores, cuja permissdo legal a compensagdo dos valores
recolhidos indevidamente continuam em vigor, ndo havendo
razdo para a ndo homologag¢do das compensacoes feitas,

e Por tais razoes formula pedido pela total improcedéncia do
auto de infragdo do DEBCAD 51.037.379-8

A 4* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Campo Grande (DRJ/CGE) entendeu por manter o crédito previdenciario lancado,
determinando que a unidade preparadora adotasse todas as providéncias necessarias para
cobranca imediata do crédito tributario nao impugnado.
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Inconformado, o contribuinte apresentou quatro recursos voluntdrios as fls.
3959/4067, de modo que cada um referiu-se a DEBCAD distinto.

Os Recursos Voluntarios de fls. 3959/3978 (DEBCAD N° 51.037.377-1), o
de fls. 3979/3998 (DEBCAD n° 51.037.380-1) e o de f1s.3999/4018 (DEBCAD n° 51.037.378-
0) requerem que seja decretada a nulidade da Multa de 75% aplicada no Auto de Infracao.

O Recurso Voluntario de f1.4019/4067 (DEBCAD n° 51.037.379-8) alega
que em razdo de terem sidas proferidas decisdes liminares nos autos dos processos judiciais,
nao haveria exigibilidade do crédito do auto de infragdo. Dessa forma, requer que seja julgada
improcedente a agdo fiscal do DEBCAD n° 51.037.379-8).

E o relatério.

Voto

Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator

O recurso voluntario foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda,
os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheco.

Matéria Nao Impugnada

Por oportuno, importa transcrever que a lide se encontra delimitada desde a
primeira instancia. A DRJ assim havia delimitado a matéria:

"O sujeito passivo insurge-se somente contra a aplica¢do da
multa de oficio de 75% aos débitos tratados nos DEBCAD
51.037.380-1, 51.037.378-0 e 51.037.377-1.

Dessa forma, o valor principal e juros dos créditos
previdenciarios  referentes aos DEBCAD 51.037.380-1,
51.037.378-0 e 51.037.377-1 correspondem a matéria
impugnada, conforme prevé o art. 17 do Decreto n° 70.235, de
1972.

Isso leva a consolidacdo administrativa do crédito tributario
langado pertinente a essa matéria, porque ndo fica instaurado o
litigio, tornando precluso o recurso voluntario quanto a matéria
ndo impugnada.

A unidade preparadora devera adotar as providéncias que se
fizerem necessarias para a cobranga imediata do crédito
tributario ndo impugnado.”

Representacio fiscal para fins penais. Alegacio de inexisténcia de
fraude.

Alega o sujeito passivo que ndo praticou nenhuma agdo fraudulenta,
conforme informa o relatério fiscal, motivo pelo qual ela deve ser afastada. A autoridade
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langadora relatou que a conduta do sujeito passivo poderia configurar ilicito penal, motivo pelo
qual foi lavrada representacdo fiscal para fins penais.

O procedimento denominado “representacdo fiscal para fins penais” pelo art.
83 da Lei n® 9.430/1996 nada mais ¢ do que a comunicagao ao Ministério Publico da pratica de
ato que, em tese, caracteriza ilicito penal, acompanhada de elementos de prova que déem
respaldo a esse juizo preliminar.

Nao compete, todavia, a este Conselho manifestar-se quanto as constatacodes
da autoridade lancadora que implicaram a lavratura da representacdo fiscal para fins penais.
Isso, inclusive, € o que dispde a Simula 28 deste Conselho, vejamos:

Sumula CARF n° 28: O CARF ndo é competente para se
pronunciar  sobre  controvérsias referentes a  Processo
Administrativo de Representac¢do Fiscal para Fins Penais.

Desse modo, ndo conheco da matéria alegada.
Preliminar de cerceamento de defesa. Pedido de pericia.

Alega a contribuinte preliminar de cerceamento de defesa, alegando que a ¢
nula a decisdo recorrida, que teria indeferido a realizagdo de prova pericial, o qual entende a
contribuinte ser necessaria ao correto deslinde do feito, sem ter apresentado motivagdo para
tanto.

No que concerne a produgao de prova pericial € oportuno ressaltar que o art.
18 do Decreto n.° 70.235, de 1972, com a redacdo dada pelo art. 1° da Lei n® 8.748, de 1993,
permite a autoridade julgadora indeferir a pericia eventualmente solicitada, quando entendé-la
prescindivel, sem que se configure tal fato cerceamento do direito de defesa. Assim, ndo
verifico que tenha ocorrido cerceamento de defesa da contribuinte, por ter deixado a DRJ de
deferir o pedido da contribuinte.

A pericia reveste-se das caracteristicas de atividade de apoio ao julgamento e
serve a elucidacdo de pontos duvidosos que requeiram conhecimentos especializados para o
deslinde de questao controversa. Reserva-se a pericia a elucidacao de pontos duvidosos que
requeiram conhecimentos especializados para o deslinde de questdo controversa, ndo se
justificando a sua realizagdo quando o processo contiver os elementos necessarios para a
formagao da livre convic¢ao do julgador.

Desse modo, descabe o pedido de realizacao de prova pericial, uma vez que
ndo hé necessidade de conhecimentos especificos e os documentos contabeis necessarios para
demonstrar as alegacdes da defesa devem ser apresentados pela contribuinte

Ademais, cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado. Logo,
deveria o contribuinte, se assim entendesse, apresentar aos autos laudo pericial para anélise, o
que ndo o fez.

Diante do exposto, rejeito a preliminar suscitada de cerceamento de defesa,
bem como entendo pelo indeferimento da pericia.

Multa de oficio.
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Os Recursos Voluntarios de fls. 3959/3978 (DEBCAD N° 51.037.377-1), o
de fls. 3979/3998 (DEBCAD n° 51.037.380-1) e o de f1s.3999/4018 (DEBCAD n° 51.037.378-
0) requerem que seja decretada a nulidade da multa de 75% aplicada no Auto de Infracdo.

Em relagdo aos lancamentos dos referidlos DEBCAD a contribuinte
argumenta que: i) A multa de oficio de 75% ¢ injusta, indevida, excessiva, padecendo de vicio
de inconstitucionalidade, pois ofende os principios da razoabilidade, proporcionalidade,
vedacdo ao confisco, capacidade contributiva e seguranca juridica; ii) Deve-se considerar o
postulado constitucional da proporcionalidade, nao para declarar inconstitucional o art. 44 da
Lei n° 9.430, de 1996, o que ndo se pede em respeito ao entendimento jurisprudencial segundo
o qual o 6rgdo de julgamento administrativo ndo teria competéncia para isso, mas para
interpretar o referido dispositivo legal conforme a Constitui¢do, para se afastar a cobranga da
multa isolada; ii1) O correto seria aplicar a multa de mora de 20%.

No caso concreto, a autoridade langadora informou quais sdo os preceitos
legais determinantes da multa lancada, quais sejam, o art. 35-A da Lei n°® 8.212, de 1991,
combinado com o inciso I do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996, ambos com a redagdao dada pela
MP n° 449, de 2008, convertida na Lei n® 11.941, de 2009.

Transcreve-se a seguir esses dispositivos legais:

Lein®8.212, de 1991

Art. 35-A. Nos casos de langamento de oficio relativos as
contribui¢oes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Incluido
pela Lei n° 11.941, de 2009).

Lei n®9.430. de 1996

Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

A redagdo desses dispositivos ¢ bastante clara, podendo-se concluir que nos
casos de langamento de oficio das contribui¢des previdenciarias que nao foram declaradas e
pagas, deve-se aplicar a multa de oficio de 75%. E justamente o que ocorreu no caso em tela,
em que se lancaram créditos tributarios que nao haviam sido declarados em GFIP e nem pagos
pelo sujeito passivo.

Tratam-se de dispositivos legais cujo exercicio de interpretacao nao vai além
do que estd expresso em seus proprios textos, motivo pelo qual ndo procede a alegacdo do
sujeito passivo de que este 6rgao julgador deveria interpretar a lei conforme a Constituigao.

Por tais razdes, ndo ha como se afastar a incidéncia da multa de oficio de
75% nesta instancia administrativa de julgamento.

Acio Judicial. Renuncia a via administrativa.
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O sujeito passivo discorreu abundantemente acerca de seu alegado direito de
ndo recolher contribuicdo previdencidria incidente sobre varias rubricas pagas a segurados,
direito esse que devera ser declarado pelo Poder Judiciario em razdo das varias acdes ajuizadas.

Conforme se verifica dos autos, a contribuinte estd discutindo judicialmente a
incidéncia de contribuicdo previdencidria sobre algumas rubricas, dentre elas os valores pagos
nos primeiros 15 dias de afastamento dos empregados doentes ou acidentados e, também,
aqueles pagos a titulo de ter¢o constitucional de férias.

No entanto, a Simula n° 01 deste Conselho assim dispde:

Sumula CARF n° 1: Importa renuncia as instancias
administrativas a propositura pelo sujeito passivo de agdo
Judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabivel apenas a aprecia¢do, pelo orgao
de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante
do processo judicial.

Portanto, ndo conheco das alegagdes quanto a nao incidéncia de contribui¢do
previdencidria sobre as rubricas em questdo, diante da rentincia a instancia administrativa.

Glosa por compensacio indevida.

Trata o Auto de Infragdo DEBCAD 51.037.379-8 da glosa de compensacao
de contribuigdo previdenciaria declarada em GFIP e escudadas em agdes judiciais, processos n°
0004308- 67.2011.4.05.8100, 0005342- 48.2009.4.05.8100, 0006434-27.2010.4.05.8100 e
0012558-26.2010.4.05.8100, todos com tramite no Tribunal Regional da 5* Regido.

Ocorre que a contribuinte procedeu a compensagdo antes do transito em
julgado das decisoes judiciais, pratica vedada pelo art. 170-A do Codigo Tributario Nacional.

Assim, o direito da contribuinte escudado pelas ac¢des judiciais ainda ndo foi
definitivamente julgado pela Justica, sendo, portanto, indevida a compensagao declarada em
GFIP nas competéncias referidas.

A compensacdo de valores discutidos judicialmente deve obedecer o que
determina o CTN, no artigo 170-A:

Art. 170-A. E vedada a compensacio mediante o aproveitamento
de tributo, objeto de contesta¢do judicial pelo sujeito passivo,
antes do trdnsito em julgado da respectiva decisdo judicial.

(grifou-se)

Observa-se que na época da realizagao das compensagdes o referido processo
ainda ndo havia sido definitivamente julgado.

Dessa feita, em que pese o fato de haver discussdo judicial acerca da
incidéncia de contribui¢des previdencidrias sobre algumas verbas pagas a empregados, tem-se
que nao ha nos autos nenhuma decisdo judicial que, contrariando a legislacdao tributaria de
regéncia, autorizasse o contribuinte a compensar valores decorrentes de discussdo judicial
ainda ndo transitada em julgado com contribui¢des apuradas, conforme realizou.
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Portanto, em conformidade com o dispositivo citado, e em respeito a decisdo
judicial referida pela recorrente, as compensagdes, objeto de glosa por meio da autuacao
tratada no presente processo, foram efetuadas sem que, na oportunidade de sua realizagdo,
existissem créditos que lhes amparassem, devendo tais glosas serem mantidas.

Alegacoes de inconstitucionalidade.

Em relacdo a alegacdo de carater confiscatorio da multa aplicada, deixo de
aprecia-la, por forca do disposto na Simula CARF n°® 2, que assim dispde: "O CARF ndo é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributdria.".

Conclusao.

Ante o exposto, voto por rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento
ao recurso.

(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator



